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Exercicio
de recreacao

Ou bem o Programa Nacional de Direitos Humanos néo é
nada além de um compéndio de intencoes que serve a re-
creacéo de certa esquerda ou o presidente Luiz Inacio da
Silva nao preside de fato o Pais.

A primeira hipétese chega a ser reconfortante conside-
rando o caréter aterrador da segunda.

Se Lula assinou sem ler um plano de mais de 500 me-
tas que abre frentes de conflito com Deus e o mundo e, se-
gundo seus defensores, pde o Brasil na rota do futuro; se
a ministra da Casa Civil, Dilma Rousseff, conforme reza a
verséo do pal4cio, ndo tem nada com isso, é de se pergun-
tar quem se responsabiliza pela tomada de decisoes de go-
verno.

Impressiona a naturalidade com que é aceita a premis-
sa de que o governo tenha se proposto a executar um pro-
jeto que altera o desenho da Constitui¢éo brasileira e re-
formula a base sob a qual se sustentou o processo de rede-
mocratizacio, sem que o presidente da Republica nem
sua candidata a presidir a Republica tivessem conheci-
mento do pretendido.

Muitos foram os penitentes pelo fato de a imprensa
néo ter dado a devida atencéo ao contetddo das propostas
quando do lancamento do Programa Nacional de Direitos
Humanos, duas semanas antes de José Casado, do jornal
O Globo, esquadrinhar as 73 paginas do decreto assinado
pelo presidente Lula e revelé-lo na integra.

A peniténcia, na verdade, caberia ao governo, por pre-
parar e apresentar a sociedade um plano dessa enverga-
dura sem explicar exatamente do que se tratava.

Na cerimonia de divulgagio do programa, o presidente
em seu discurso néo disse pa-
lavra sobre as proposigoes.

Presidente Pela conformacéo do ato e a
: reacéo seguinte do ministro

que assina da Defesa e dos comandan-
decreto com tes do Exército, Marinha e
Aerondutica, contra o que se-

500 metas sem riao descumprimento de um
acerto relativo a criacdo da

Saber dO que Comisséo da Verdade para

discutir os crimes cometidos
durante o regime militar, pa-
recia apenas a insisténcia
(mal conduzida) em tema
que meses antes havia provo-
cado polémica entre os mesmos personagens.

Celeuma esta que o presidente Lula encerrou na base
da ordem unida sem dizer qual era sua posicéo, daquela
vez também dando a impressao de que o assunto nascera
ou por geracio espontanea ou por obra de demandas au-
tonomas de setores do governo. De qualquer forma, ficou
patente a auséncia de eixo como seria natural de uma
acao de governo.

Tao centralizador e “dono” néo sé6 de todos os atos,
mas também de seus efeitos - quando positivos, bem en-
tendido -, o presidente Lula simplesmente se manteve
alheio & esséncia do assunto. Agora ocorreu o mesmo.

A justificativa apresentada diante de tantas reacdes ne-
gativas foi a de que o Programa de Direitos Humanos é
uma versao ampliada de projeto elaborado no governo an-
terior e que representa “uma construcio fundamentada
em elementos essenciais para a democracia”, na defini-
¢do do secretéario Paulo Vannuchi.

Pois bem. Se séo essenciais, fundamentais, cruciais pa-
ra a consolidacéo institucional do Pais, como é que o presi-
dente Lula néo sabia do que se tratava? E por que quando
do lancamento do programa néo se explicou nem se falou
coisa alguma sobre a abrangéncia do decreto?

Quando é para valer, um projeto que mexe nas atribui-
¢oes dos Poderes, altera relacoes, modifica regras, derru-
ba preceitos e estipula novas regras para os mais diver-
sos setores, deve no minimo ser elaborado de forma con-
sistente, bem negociado mediante articulacdo com os se-
tores atingidos, a fim de reunir condi¢des para ser execu-
tado.

No lugar disso, o que se faz? Monta-se uma cerimonia
toda voltada para a ministra Dilma Rousseff estrear o no-
vo visual com um discurso emocionado no papel de vitima
da ditadura. Tudo certo, ndo houvesse, além disso, uma
série de propostas de abrangéncia descomunal que o ser-
vico de comunicacéo do Planalto achou por bem ignorar.
Acabou deixando que assumissem a aparéncia de contra-
bando.

As reacdes contrarias por parte dos que foram pegos
de surpresa com decisdes que contemplam uma visédo de
mundo especifica, ignorando a pluralidade da sociedade,
a natureza da coalizdo governamental e até o pacto subja-
cente ao sentido da Carta aos Brasileiros, ndo poderiam
ser diferentes. Isso independentemente do mérito de téo
ampla reforma de leis e de procedimentos.

Inclusive porque ao governo ja parece importar pouco
o destino das propostas, visto que fez seu lance sem com-
binar com os outros jogadores e ja abandona a cena a
francesa como de héabito.

A ultima vez que Lula deixou a esquerda do PT levar
adiante sua necessidade de afirmacéio perante a arquiban-
cada foi na disputa pela presidéncia da Camara, em 2005,
com a candidatura de Luiz Eduardo Greenhalgh.

Ignorou as condig¢oes politicas objetivas e subjetivas,
enrolou-se todo e acabou abrindo espaco para a eleicéo
de Severino Cavalcanti. e

se trata, ndo
preside de fato

GOVERNO

Planalto deve tirar polémicas
do Plano de Direitos Humanos

Além da dificil aprovacdo no Congresso, ha temor de desgaste para Dilma

Eugénia Lopes
BRASILIA

O presidente Luiz Inacio Lula da
Silvadeve retirar pontos polémi-
cosdoPrograma Nacional de Di-
reitos Humanos, criticado pelas
Forcas Armadas, pela Igreja Ca-
télica, pela sociedade civil e até
por ministros dogoverno, disse o
lider do PT na Camara, Candido
Vaccarezza (SP). Para ele, a
ideiaéamenizaroplanoenioen-
viarprojetos deleiao Congresso,
ou deixar de apoiar os ja existen-
tes, como a uniéo civil entre pes-
soas do mesmo sexo, descrimina-
lizacéo do aborto, a revisio da
Leide Anistiaemudancanarein-
tegracéo de posse em invasoes
de terra. As medidas fazem par-
tedoprogramalancadopor Lula
na véspera do Natal, mas néo
témchancesdeseraprovadases-
te ano pelos parlamentares.

“Dostemaspolémicos, prova-
velmente s6 ficara o item que
trata da proibicao para que os
programas de TV e os meios de
comunicacgéo facam propagan-
da racista ou preconceituosa”,
afirmou Vaccarezza. A estraté-
giadogovernoétiraroPlanode
Direitos Humanos do centro
dasdiscussoes paraque aminis-
trada Casa Civil, DilmaRousse-
ff, candidata do PT a Presidén-
cia, ndo seja obrigada a se ex-
por. “Esse programa é um erro
politicoeatrapalha a candidatu-
ra da ministra Dilma. Quem fez
isso néo quer que ela ganhe a
eleicdo”, disse ontem o vice-li-
der do PMDB na Camara,
Eduardo Cunha (RJ).

“Euma ciladaparaDilma por-
que vai forcé-la a se posicionar
sobre temas polémicos”, emen-
dou o vice-lider do DEM, depu-
tado ACM Neto (BA).

Diante da celeuma provoca-
da pelo plano, o governo estuda
a hipétese de nem enviar ao
Congresso propostas como a
descriminalizacdo do aborto.
Pretende ainda por fim a polé-
mica com as Forcas Armadas
retirando do texto a referéncia
a “represséo politica” e esva-
ziando orevisionismo da Comis-
sao da Verdade, que abriu uma
crise com os comandantes do
Exército,daMarinhaedaAero-
néutica, levando-os a pensar
em renunciar, junto com o mi-
nistrodaDefesa, Nelson Jobim,
no fim do ano passado. “Essa
questao cabe a Justica resol-
ver”, resumiu Vaccarezza.
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FOCO - ‘Medidas nao sao prioridade de votagao’, diz Vaccarezza

‘Todos assinaram’, diz Cassel

«eo Em mais um sintoma da crise
provocada pelo Programa Nacio-
nal de Direitos Humanos, o minis-
tro do Desenvolvimento Agrario,
Guilherme Cassel, voltou a entrar
ontem em rota de colisdo com
colegas de Esplanada. Ele afir-
mou que nao entende a reagao de
“setores localizados” ao plano.
Cassel disse que todas as pas-
tas analisaram o texto por quatro
meses e todos os ministros assina-
ram. Ele reagiu a posicao do titu-
lar da Agricultura, Reinhold Ste-
phanes, que pediu a revisao do
trecho referente as invasées de
terras. “Todos os ministros assi-
naram. A informacao que eu te-

nho é a de que existe uma assi-
natura do secretario executivo
do Ministério da Agricultura”,
afirmou, referindo-se a José
Geraldo Fontelles.

“Defendo o plano. E corre-
to, especialmente nas ques-
tées rurais, pois todas agoes
induzem a solucdes negocia-
das”, disse Cassel, apds soleni-
dade. “Acho que na agricultu-
ra existe classe média, alta,
baixa. Os setores que se inte-
ressam por producao nao es-
tao preocupados com isso. Eu
nao vejo como alguém ainda
possa defender violéncia no
campo.” @ MARIANGELA GALLUCCI

Segundo ele, a prioridade do
governo é aprovacio dos proje-
tos do pré-sal. “As medidas do
programa néo sio prioridade
devotacioneste semestre. Nos-
saprioridade é o pré-sal”, resu-
miu o petista. “No momento,
néo vejo como viabilizar a apro-
vacao de nada porque esse pla-
nofoiapresentado deformaata-

balhoada”, afirmouolider do
PSDB na Camara, José Ani-
bal (SP). A terceira versio
do Plano de Direitos Huma-
nos prevé mais de 500 medi-
das em diferentes areas da
vidanacional -de pescaarte-
sanal, conflitos agrarios, pla-
nos de satude até o chamado
“controle social da midia”. e

Para Serra, episodio mostra
‘erande confusio no governo’

O governador de Séo Paulo, Jo-
séSerra, apontouontem “confu-
s80” no governo Lula e ndo quis
dar opinido sobre o Programa
Nacional de Direitos Humanos.

“Héa grande confusio dentro
do préprio governo de maneira
quevamosver seogovernoeluci-
dabem suas posi¢oes e af, como

cidadéo, no futuro, a gente vai
avaliar”, disse ele.
Paraoex-presidente Fernan-
do Henrique Cardoso, a “confu-
sd0” se deunaelaboracio dopla-
no. “Esse é um problema do Lu-
la. Ele cal¢ou o sapato errado”,
afirmou, apds encontro com in-
tegrantes da ctupula do PSDB

em Sao Paulo. Fernando
Henrique disse nio ser con-
traa criacdo da Comisséo da
Verdade, mas criticou a for-
macomo adiscusséo foi colo-
cada. “Combinaramuma coi-
sa e fizeram outra.”

“Nao se faz isso em politi-
ca. Nao se faz essa confuséo,
trapalhada”, completou
FHC. Ele citou como exem-
plo bem-sucedido a comis-
séo criada na Africa do Sul
ap6s o apartheid. o
SILVIA AMORIM e JULIA DUAILIBI

A constituinte
do PT

Joao Bosco
Rabello

Programa Nacional

de Direitos Huma-

nos, tal como conce-

bido, é uma fraude

legislativa, mas tem
omérito de descortinar a pauta
por tras da improvavel Assem-
bleia Constituinte exclusiva
que o presidente Lula defende,
apartada do contexto parla-
mentar ordinario.

O contetdo do programa do
Secretario Nacional de Direi-
tos Humanos, Paulo Vannuchi,
néo tem a menor chance de ser
aprovado pelo Congresso, por
isso é um factoide intencional,
quereflete o pensamentodo PT
e de uma esquerda anacronica
sobre todos os temas nacionais
de importancia estratégica.

Assinado e solenemente lan-
cado pelo presidente da Repu-
blica, dele nédo se pode disso-
ciar,embora mais umavez Lula
se coloque a margem de uma
produciodeseugoverno. Quan-
do tentou a frustrada parceria
da OAB para a tese da Consti-
tuinte, o presidente referiu-se a
inviabilidade de reformas estru-
turais coma fragmentacéo par-
tidaria do Congresso Nacional.

Se ele e seus ministros (a ex-
cecido de dois) concordaram
com a proposta e ela virou de-
creto, é legitimo interpreta-la
como uma pauta de governo. E,
por 6bvio, que seria avalizada
nacircunstancia deuma Consti-
tuinte. Pela diversidade de te-
mas do programa, os direitos
humanosestéoalicomoumaes-
pécie de “cavalo de Troia”, cujo
contetdo é uma plataforma de
governo, ou uma miniconsti-
tuinte, como se queira. E politi-
camente desonesto: por decre-
to, ndo se institui a gama de me-
didas ali previstas, sob o rétulo
de direitos humanos.

Ele introduz alteracoes na
educacéo escolar, transforman-
do em doutrina o que o PT en-
tende por direitos humanos,
cria tribunal populista para jul-
gar o comportamento damidia,
consolida a invaséo de proprie-
dade como critério paraarefor-
ma agraria e tira crucifixos de
paredes. Ah, sim, e revoga a Lei
de Anistia.

Para Vannuchipoucoimpor-
ta a crise aberta: o que vale é
que o decreto é uma porta de
saida parauma gestao que pou-
co fez além de pagar miliona-
rias indenizacdes a persegui-
dospeladitadura, algumasbas-
tante contestaveis. e

DEFESA

Jobim finaliza analise sobre novos cacas

Ministro esta lendo relatorio técnico e leva parecer a Lula em uma semana

Roberto Godoy

OministrodaDefesa, Nelson Jo-
bim, vai apresentar em uma se-
mana ao presidente Luiz In4cio
Lula da Silva suas conclusoes a
respeito daescolha F-X2,dono-
vocacadaaviacaomilitar brasi-
leira. Jobim esté lendo o relaté-
riotécnico entregue a elenodia
6. Metddico, faz anotacoes e pe-
de esclarecimentos - mas néo
faz comentéarios, mesmo comin-
terlocutores habituais.
Concorrem, nesta fase final,
trés cacas: o Rafale da francesa
Dassault, o Gripen NG, da sue-
ca Saab, e o F-18 Super Hornet,
da americana Boeing.
Ovalordonegécio é estimado
entre R$ 7,7 bilhoes e R$ 10 bi-
lhées, por um lote inicial de 36

aeronaves. A cifra contempla
itens fundamentais, como séo
suprimentos de componentes e
pecas, treinamento de pessoal
técnico, documentacéo de ma-
nutencio, o conjunto eletroni-
co, conforme o especificado pe-
la Aeronautica. Parte do preco
abrange astecnologiasque o go-
verno brasileiro exige receber
como pré-requisito do contrato.

Embora os trés finalistas ofe-
recam a possibilidade de monta-
gem e producéo da encomenda
noPais,apenasogrupodaFran-
ca detalhou essa parte da pro-
posta. De acordo com o diretor
do consoércio Rafale Internatio-
nal, Jean-Marc Merialdo, o pro-
gramaprevé que os seis primei-
roscacassejam fabricadosinte-
gralmente na Franc¢a, com par-

ticipaciodeespecialistasbrasi-
leiros. O sétimo avido serd mon-
tado no Brasil, com partes vin-
das dasunidades industriais da
Dassault. Da oitavaunidade em
diante a nacionalizacéo dos sis-
temas sera crescente “de acor-
do com a capacidade de atendi-
mento local as necessidades do
processo”, diz Merialdo.

OF-X2néoseesgotano forne-
cimento da frota inicial, mas se
estende até provaveis 120 su-
personicos. Nesse caso, e pre-
vendo que havera necessidade
derevitalizacéo tecnolégica pe-
riédica do grupoinicial, as aqui-
sigoes futuras preveem aprodu-
¢dono Pais.

O objetivo é deter autonomia
na construcio de uma aerona-
ve Unica para a tarefa de supe-

rioridade aérea, como a preser-
vacéo do espaco, e de interdi-
cao de operacoes ilicitas. Na
prética, significa que toda a fro-
ta de combate da aviagdo mili-
tar sera substituida até 2025. A
aeronave vaisubstituir os Mira-
ge2000C/B (desativacio come-
caem 2015), os F-5EM (entram
em desmobilizacdo ao longo de
2021) e os cacas-bombardeiros
leves AMX (por volta de 2023).
O projeto de construcio de
umsupercacade 52 geracio ain-
damaisavancado que o F-X2faz
parte de um planejamento de
longo prazo da Aeronautica. e
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